ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº          , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 73, DE 2021

De autoria do Deputado Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das unidades escolares dos ensinos público e privado a, no ato da matrícula escolar, disponibilizar material informativo sobre o combate à violência doméstica, e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura do texto da proposta, verificamos que a matéria tratada no presente projeto é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Entretanto, dada a importância da matéria, apresentamos aqui algumas ponderações.

As mulheres vítimas de violência doméstica muitas vezes deixam de denunciar seus agressores para assegurar sua própria proteção e, na maior parte das vezes, a de seus filhos. Acabam ficando ao lado de quem as agride por medo, vergonha ou falta de recursos financeiros, na esperança de que a violência termine.

A violência doméstica não faz distinção de classe social, raça, etnia, religião, orientação sexual, idade e grau de escolaridade. Diariamente ouvimos notícias de mulheres que foram assassinadas por seus companheiros ou ex-companheiros, inconformados com o fim do relacionamento, ou por qualquer outro motivo tão fútil quanto esse. 

Sendo assim, a medida proposta no presente projeto é da maior importância. 

Porém, diante da complexidade do tema, acreditamos que para atingir seus objetivos, a proposta necessita de alguns ajustes em seu texto, motivo pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

“PROJETO DE LEI Nº 73, DE 2021

Dispõe sobre a oferta de material informativo a respeito do combate à violência doméstica, nas unidades escolares dos ensinos público e privado, no Estado De São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Poderão as unidades escolares dos ensinos público e privado, no ato da matrícula escolar, ofertar à mãe ou à responsável legal, material informativo sobre o combate à violência doméstica.

Artigo 2º - A unidade escolar poderá, também, facultar, à mãe ou à responsável legal, o preenchimento de formulário questionando se sofre ou sofreu violência doméstica e quando tal fato ocorreu. 

Artigo 3º - Havendo suspeita de violência doméstica, o funcionário da unidade escolar deverá comunicar imediatamente as autoridades policiais competentes. 

Parágrafo único - O poder público poderá disponibilizar linha direta para a comunicação prevista no caput. 

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta dias), contados da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor no período de matrícula escolar imediatamente posterior à data de sua publicação.”

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 73, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado.

Deputada Marta Costa

Relatora
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